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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.

1. Preliminarmente, cumpre destacar que não há como 
prosperar o pedido de sobrestamento do feito em virtude da 
afetação do REsp 2.021.665/MS (Tema 1.198/STJ).

1.1. No presente caso, não há discussão acerca de eventuais 
indícios de litigância predatória. A discussão objeto do presente 
recurso especial está centrada na questão relativa à inépcia da 
inicial, em virtude da ausência de especificação dos pedidos 
formulados, bem como na falta de interesse de agir, em 
decorrência da não demonstração de tentativa de solução 
administrativa.

2. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional 
pela instância de origem, porquanto o acórdão recorrido resolveu 
satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem 
incorrer nos vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame 
pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela 
jurisdicional.
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3. No caso dos autos, a segunda instância, ao cassar a 
sentença, consignou que a exordial apresenta correlação lógica e 
correta fundamentação, além da indicação dos fatos e da 
apresentação dos documentos essenciais, permitindo a 
identificação do pedido e da causa de pedir. Desse modo, fica 
claro que o entendimento firmado pela origem não diverge da 
orientação jurisprudencial desta Casa, o que enseja a aplicação 
da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 19 de março de 2025.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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3. No caso dos autos, a segunda instância, ao cassar a 
sentença, consignou que a exordial apresenta correlação lógica e 
correta fundamentação, além da indicação dos fatos e da 
apresentação dos documentos essenciais, permitindo a 
identificação do pedido e da causa de pedir. Desse modo, fica 
claro que o entendimento firmado pela origem não diverge da 
orientação jurisprudencial desta Casa, o que enseja a aplicação 
da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ERBE 
INCORPORADORA 037 S.A, em face de decisão monocrática de fls. 762/766 (e-STJ), 
de lavra deste signatário, que negou provimento ao reclamo.

Na origem, o apelo nobre foi manejado em face de acórdão, proferido em 
sede de apelação cível, pelo Tribunal Regional Federal da 3º Região, assim ementado:

APELAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PROGRAMA 
MINHA CASA, MINHA VIDA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
DETALHAMENTO DO PEDIDO. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA. 
INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 1. A presente ação objetiva a indenização por 
danos materiais e morais em razão de vícios de construção no imóvel adquirido 
por meio do programa “Minha Casa Minha Vida”, sendo necessária a perícia 
técnica para apuração do valor devido para reparação dos danos apresentados 
na unidade residencial. 2. A inépcia da petição inicial deve se limitar à análise da 
regularidade formal da peça, o que torna errônea a extinção do feito no caso em 
tela, eis que resta clara a identificação do pedido e da causa de pedir. 3. 
Considerando os princípios da primazia da decisão de mérito e da economia 
processual, objetivando a rápida e efetiva solução dos litígios, não há que se 
falar em inépcia da inicial, eis que a extinção do processo, sem exame do mérito, 
induz apenas a distribuição de idêntico processo, ocasionando sobrecarga para 
o Judiciário. 4. É possível a formulação de pedido genérico em relação ao dano 
material, nas hipóteses em que for extremamente difícil a sua imediata 
quantificação. Precedente do C. Superior Tribunal de Justiça. 5. Evidencia-se o 
interesse de agir, figurado no art. 3º, CPC, por uma necessidade de recorrer ao 
Judiciário, para a obtenção do resultado pretendido, independentemente da 
legitimidade ou legalidade da pretensão, numa relação de necessidade e 
adequação, por ser primordial a provocação da tutela jurisdicional apta a 
produzir a correção da lesão arguida na inicial. 6. Em razão da garantia da 
inafastabilidade da jurisdição, prevista no artigo 5º, XXXV, da Constituição 
Federal, o acesso ao Judiciário para pleitear a indenização por danos 
decorrentes de vícios de construção não pode ser obstado somente porque a 
parte autora não buscou obter, na esfera administrativa, tal ressarcimento. 7. O 
requerimento administrativo, embora necessário, pode ser suprido por qualquer 
comunicação sobre os vícios construtivos, bem como pela eventual oposição da 
parte contrária do pedido indenizatório. 8. Apelação provida. Sentença anulada. 
Regular prosseguimento do feito.

Os embargos de declaração opostos em sequência foram rejeitados.
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Nas razões do apelo especial, com fundamento no art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, a recorrente apontou vulneração aos arts. 17, 319, IV, 489, § 1º, 
IV, e 1.022, II, parágrafo único e II, do CPC/2015.

Pleiteou, preliminarmente, a suspensão do processo, em virtude da afetação 
do Tema 1.198/STJ.

Sustentou a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional quanto às 
teses de inespecificidade do pedido e de ausência de demonstração do interesse 
processual. Afirmou que os pedidos contidos na inicial seriam genéricos, não tendo a 
autora da demanda especificado os alegados defeitos de construção. Aduziu que não 
houve a demonstração de interesse processual, em virtude de não ter a autora 
comprovado que tentou a solução administrativa do litígio.

Foram apresentadas contrarrazões.

O processamento do apelo especial foi inadmitido pela Corte de origem, 
levando a insurgente a interpor o presente agravo, por meio do qual contesta a 
aplicação dos óbices apontados na decisão de admissibilidade.

O feito foi contraminutado.

Por força de decisão singular, o reclamo foi desprovido, daí o presente 
agravo interno, no qual a parte repisa os mesmos argumentos.

Impugnação apresentada pela parte adversa.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

1. Preliminarmente, cumpre destacar que não há como prosperar o pedido 
de sobrestamento do feito em virtude da afetação do REsp 2.021.665/MS (Tema 
1.198/STJ).

Com efeito, a delimitação da controvérsia, no referido julgamento, ocorreu 
nos seguintes termos: "Possibilidade de o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância 

predatória, exigir que a parte autora emende a petição inicial com apresentação de 

documentos capazes de lastrear minimamente as pretensões deduzidas em juízo, 

como por exemplo: procuração atualizada, declaração de pobreza e de residência, 

cópias do contrato e dos extratos bancários" (ProAfR no REsp n. 2.021.665/MS, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).
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No presente caso, não há discussão acerca de eventuais indícios de 
litigância predatória. A discussão objeto do presente recurso especial está centrada na 
questão relativa à inépcia da inicial, em virtude da ausência de especificação dos 
pedidos formulados, bem como na falta de interesse de agir, em decorrência da não 
demonstração de tentativa de solução administrativa.

Assim, a situação em exame não versa sobre a controvérsia a ser discutida 
no Tema 1.198/STJ, o que afasta a pretensão de suspensão do processo.

1.1. Passa-se, a seguir, à análise da negativa de prestação jurisdicional pela 
instância de origem.

No ponto, deve ser registrado que o acórdão recorrido resolveu 
satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem incorrer nos vícios de 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material com relação a ponto controvertido 
relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela 
jurisdicional.

Constou no acórdão que:

No caso dos autos, verifico que a parte autora requereu a fixação do valor dos 
danos materiais por meio de perícia técnica realizada por engenheiro, bem como 
emitiu notificação extrajudicial à ré, esclarecendo ser desnecessário prévio 
requerimento extrajudicial para se configurar interesse de agir.

Desse modo, evidencia-se o interesse de agir, previsto no art. 3º, CPC, por uma 
necessidade de recorrer ao Judiciário, para a obtenção do resultado pretendido, 
independentemente da legitimidade ou legalidade da pretensão, numa relação 
de necessidade e adequação, por ser primordial a provocação da tutela 
jurisdicional apta a produzir a correção da lesão arguida na inicial.

Anoto que, em razão da garantia da inafastabilidade da jurisdição, prevista no 
artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, o acesso ao Judiciário para pleitear a 
indenização por danos decorrentes de vícios de construção não pode ser 
obstado somente porque a parte autora não buscou obter, na esfera 
administrativa, tal ressarcimento.

Ressalto que o requerimento administrativo, embora necessário, pode ser 
suprido por qualquer comunicação sobre os vícios construtivos, bem como pela 
eventual oposição da parte contrária do pedido indenizatório. Portanto, 
imprescindível a reforma da extinção processual com base no fundamento na 
inépcia da inicial e ausência de interesse de agir, com o retorno do feito à 
origem, em prosseguimento de tramitação.

Tem-se, assim, que o Tribunal regional se manifestou de forma expressa e 
fundamentada acerca das questões controvertidas, declinando as razões pelas quais 
concluiu pela presença do interesse de agir, bem como pela inexistência da alegada 
inépcia da exordial.

Nesse contexto, não se constata a propalada ofensa aos arts. 489 e 1.022 
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do CPC/2015, mas o mero inconformismo com o resultado do julgamento, o que não se 
confunde com negativa de prestação jurisdicional.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. INFORME PUBLICITÁRIO. INTUITO 
DIFAMATÓRIO. ATO ILÍCITO. DEVER DE INDENIZAR. RECONHECIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL

1. Não se reconhecem a omissão e negativa de prestação jurisdicional quando 
há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões submetidas à 
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda 
que em sentido contrário à pretensão da parte.

[...]

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.037.830/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

2. Concernente à alegada necessidade de comprovação de tentativa de 
solução administrativa do litígio, verifica-se que o Tribunal a quo foi peremptório em 
afirmar que a autora encaminhou notificação à Caixa Econômica Federal, comunicando 
a existência de falhas construtivas no imóvel, não tendo, contudo, obtido nenhuma 
resposta. Consignou, ainda, que a apresentação de contestação, pelas rés, 
demonstraria a resistência ao pedido autoral, o que também revelaria o interesse de 
agir.

Nas razões do recurso especial, a parte não se insurgiu especificamente 
contra os referidos fundamentos, o que enseja a aplicação da Súmula 283 da Suprema 
Corte.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO SINGULAR QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento, impõe o 
reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia. 
Precedentes.

[...]

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.889.234/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022)

Por fim, é importante ponderar que a petição inicial que permite aferir a 
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causa de pedir e o pedido e que possibilita a defesa e o contraditório da parte ré não 
pode ser considerada inepta.

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INÉPCIA DA INICIAL. INEXISTÊNCIA. REAVALIAÇÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

[...]

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não é inepta a inicial que descreve 
os fatos e os fundamentos do pedido, possibilitando ao réu exercitar o direito de 
defesa e do contraditório" (AgInt no AREsp n. 2.211.247/MG, relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023).

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.426.430/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO COMERCIAL. 
IMÓVEL. ENTREGA. CONDIÇÕES ORIGINAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INÉPCIA DA INICIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. INADIMPLEMENTO. REEXAME DE FATOS. LUCROS 
CESSANTES. PREVISÃO CONTRATUAL. CABIMENTO. TERMO FINAL. 
RAZOABILIDADE. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA. AFASTAMENTO.

[...]

2. A petição inicial que permite aferir a causa de pedir e o pedido e que 
possibilita a ampla defesa da parte ré não pode ser considerada inepta.

[...]

10. Recurso especial provido.

(REsp n. 2.054.183/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 26/4/2024.)

No caso dos autos, a segunda instância, ao cassar a sentença, consignou 
que a exordial apresenta correlação lógica e correta fundamentação, além da indicação 
dos fatos e da apresentação dos documentos essenciais, permitindo a identificação do 
pedido e da causa de pedir.

Desse modo, fica claro que o entendimento firmado pela origem não diverge 
da orientação jurisprudencial desta Casa, o que enseja a aplicação da Súmula 83/STJ.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : DANIELE DE LIMA BARROSO FERREIRA
ADVOGADOS: LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADA : LEILANE CARDOSO CHAVES ANDRADE - BA017488

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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